
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 262.324 - SP (2012/0273670-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ROSELEINE APARECIDA DA SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ NILTON DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL 
INDEFERIDA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL ANTE O NÃO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. WRIT ORIGINÁRIO NÃO 
CONHECIDO PORQUE A QUESTÃO DEMANDA EXAME DE PROVAS. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO PEDIDO DE PROGRESSÃO DE 
REGIME. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– O acórdão que não conheceu o writ originário está em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que a análise dos requisitos subjetivos para fins de progressão de regime 
prisional demanda apreciação de provas, inviável em sede de habeas corpus.

– Não analisada pelo Tribunal de origem a questão referente ao 
preenchimento ou não do requisito subjetivo para fins de progressão de regime, 
a sua apreciação por esta Corte acarreta indevida supressão de instância.  

 – Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 18 de abril de 2013(data do julgamento).
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RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ROSELEINE APARECIDA DA SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ NILTON DA SILVA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário impetrado em favor 

de JOSÉ NILTON DA SILVA contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta  dos autos que o paciente teve indeferido o pedido de progressão ao 

regime semiaberto em razão do não preenchimento do requisito subjetivo (Execução nº 

324.064). 

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de origem, o qual 

não conheceu a ordem, sob o fundamento de que a questão – preenchimento do requisito 

subjetivo para progressão de regime – demanda a exame aprofundado de provas, inviável em 

sede de habeas corpus. Ressaltou, ainda, que o recurso próprio é o agravo em execução. 

No presente mandamus, sustenta o impetrante que não são idôneos os 

fundamentos utilizados para indeferir o pedido de progressão de regime fechado para o 

semiaberto. Logo, uma vez preenchidos os requisitos legais, pugna pela concessão da 

benesse ao paciente.

Prestadas as informações, o Ministério Público Federal se manifestou pelo não 

conhecimento do writ (fls. 85/91).

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora):

O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
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a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, o presente wit não merece conhecimento por ser substitutivo de recurso 

próprio. Por outro lado, não é o caso de concessão da ordem de ofício, pois o acórdão 

impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 

análise dos requisitos subjetivos para fins de progressão de regime prisional demanda 

apreciação de provas, inviável em sede de habeas corpus. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. HOMICIDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO E FURTO QUALIFICADO. PEDIDO DE PROGRESSÃO DE 
REGIME NEGADO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO POR AUSÊNCIA DE 
REQUISITO SUBJETIVO. ORDEM INDEFERIDA LIMINARMENTE PELO 
TRIBUNAL A QUO, COM FUNDAMENTO NA IMPOSSIBILIDADE DE 
ANALISAR PROVAS EM HABEAS CORPUS, BEM COMO NA EXISTÊNCIA 
DE RECURSO ESPECÍFICO PARA SE DISCUTIR O MÉRITO DO 
CONDENADO. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL EM CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A estreiteza da via eleita não admite a dilação probatória 
necessária para desconstituir o entendimento sobre o não preenchimento do 
requisito subjetivo para concessão do benefício de progressão de regime.

2. Demonstrada, pelo Juízo de primeiro grau, a ausência de 
requisito subjetivo exigido para a progressão de regime, com a indicação de 
elementos concretos para fundamentar a decisão, não se verifica 
constrangimento ilegal no acórdão da Corte a quo, que não conheceu do 
habeas corpus originário com fundamento na necessidade de incursão na 
seara fático-probatória. Precedentes.

3. Habeas corpus denegado. (HC 231.384/SP, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 16/08/2012, DJe 27/8/2012).

Dessa forma, não analisada pelo Tribunal de origem a questão referente ao 

preenchimento ou não do requisito subjetivo para fins de progressão de regime, a sua 

apreciação por esta Corte acarreta indevida supressão de instância.  

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0273670-5 HC 262.324 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1784609220128260000  20120000440315  324064

EM MESA JULGADO: 18/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ROSELEINE APARECIDA DA SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSÉ NILTON DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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